PARECER Nº 196, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 634, DE 2012
                                    Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 634, de 2012, que revoga os §§ 2º e 3º da Lei nº 13.549, de 2009, que extinguiu a Carteira Previdenciária dos Advogados de São Paulo, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, ratifico a manifestação de fls. 12/13, do relator Deputado André Soares, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe revoga os §§ 2º e 3º do artigo 2º da Lei nº 13.549, de 26 de maio de 2009, que declara em regime de extinção a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 158ª a 162ª Sessões Ordinárias, de 12/11/12 a 22/11/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

De fato, a Lei nº 13.549, de 26 de maio de 2009, foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Nessa linha, no dia 14 de março de 2012, foi publicado acórdão onde os Ministros julgaram parcialmente procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade apenas dos § 2º e § 3º do artigo 2º da Lei nº 13.549/09
.

No entanto, torna-se imprescindível salientar que, conforme acompanhamento processual realizado no sítio do Supremo Tribunal Federal, não há trânsito em julgado da decisão em tela, estando pendente, inclusive, o julgamento de embargos de declaração que veiculam pedido de modificação da decisão proferida. 
Além disso, sabe-se que quando o Supremo Tribunal Federal declara a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo no exercício do controle abstrato de constitucionalidade, esta decisão gera, a priori, efeitos erga omnes e ex tunc, ou seja, vale para todos e tem sua eficácia retroativa à data em que a lei foi originada. A retroação dessa decisão se deve ao fato de que a lei inconstitucional é nula e não deverá gerar qualquer efeito.

No entanto, em situações de excepcional interesse público e por razões de segurança jurídica, o STF pode, por decisão de dois terços de seus membros, restringir os efeitos da declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. É exatamente por isso que tomar qualquer decisão no sentido de revogar norma votada e aprovada por esta Casa de Leis, pelos representantes do povo paulista, sem qualquer manifestação em definitivo do STF, revela-se temerário.
Ante o exposto, havendo óbice à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 634, de 2012.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

� STF. ADI 4429. Relator Min. Marco Aurélio. DJe 14.03.2012. Pág. 1.





